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RESUMO: O trabalho procura discutir aspectos da atuação das l ideranças 
sindicais rurais no Estado de São Paulo, refletindo sobre a influência dos sindi­
catos no curso das ações polít icas e dos movimentos sociais no campo-
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Foge aos nossos objetivos recons­
truir a história do sindicalismo rural no 
Brasil. A heterogeneidade das situações 
regionais, a nível de maior ou menor 
comprometimento com a tradição de lu­
tas sociais no campo, frustra qualquer 
projeto de generalização quando se trata 
de analisar a questão agrária brasileira. 

Ainda que de maneira parcial, o tra­
balho procura respeitar a diversidade 
apresentada pelos movimentos sociais 
rurais brasileiros, discutindo aspectos da 
atuação das "lideranças" sindicais rurais 
— identificadas no plano institucional — 
no Estado de São Paulo, e refletindo so­
bre a influência dos sindicatos no curso 

das ações políticas e dos movimentos so­
ciais no campo. 

A investigação a respeito da prática 
da legislação e previdência social rurais 
e a constatação do crescente processo de 
exploração do trabalho nos levaram a 
indagações a respeito da atuação dos 
sindicatos. 

Procurou-se investigar se haveria 
diferenciação nas formas de atuação dos 
sindicatos rurais de São Paulo, a partir 
do estudo de casos de uma determinada 
região, de Araraquara a Ribeirão Preto, 
na qual o volante é a forma de trabalho 
predominante, o que interfere no tipo de 

* Notas preliminares de um estudo que se encontra em andamento. Tais notas re­
presentam o resultado de uma pesquisa realizada na região Araraquara-Ribeirão Preto, 
devendo a mesma ampliar-se para outras regiões. 

** Professora Assistente Doutora do Departamento de Ciências Sociais e Filosofia do 
Instituto de Letras, Ciências Sociais e Educação — Campus de Araraquara, UNESP. 
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estratégia política posta em prática e no 
próprio projeto de reivindicações apre­
sentado. Através da realização de entre­
vistas com dirigentes sindicais, a fim de 
levá-los a contar a história de seu sin­
dicato, as formas de conduzir a ação 
sindical e da caracterização desta atua­
ção no encaminhamento das questões 
trabalhistas rurais, a nível da Justiça Tra­
balhista, o estudo traça preliminarmente 
o perfil das lideranças sindicais rurais em 
São Paulo. 

Um estudo dos movimentos sociais 
da prespectiva institucional apresenta pro­
blemas; uma possível limitação viria do 
risco de se condicionar o avanço das lu­
tas sociais no campo à ação dos sindica­
tos, instituição que em princípio deveria 
ser a área privilegiada das ações políti­
cas do trabalhador rural. 

Há problemas a discutir. Conside­
rando-se que os sindicatos foram man­
tidos dentro de um rígido controle esta­
tal, constituindo-se durante largo pe­
ríodo em mais um aparelho de coerção 
da massa trabalhadora pelo Estado, pode-
se pensar que, na verdade, os movimen­
tos sociais, filtrados pelo elemento de 
legitimação presente nos sindicatos per­
deriam a capacidade de representar as 
reivindicações dos trabalhadores, daí a 
fragmentação das mesmas no caso rural 
paulista. Deixando de ser um órgão de 
representação dos trabalhadores rurais, 
estariam sendo um simples elemento de 
mediação ou de comunicação com o Es­
tado. A questão, a nosso ver, não pode 
ser fechada. 

Um estudo do movimento sindical 
rural atual a partir da análise do com­
portamento político dos sindicalistas e 
da reação dos trabalhadores poderia 
nos dar elementos para discutir se foram 
concretamente criados espaços — refe­
ridos à prática burguesa e não burgue­

sa — em termos de apresentar uma con­
trapartida à tradição de ter sido o Estado 
brasileiro controlador e financiador da 
ideologia sindical. Concretamente, trata-
se de saber se o movimento sindical tem 
se fortalecido, apesar de sua estrutura 
vinculada ao Estado. 

Evidentemente, trata-se de um estu­
do parcial; a análise da organização do 
trabalhador rural exigiria igualmente um 
exame das formas de produção agrárias 
e uma reflexão a respeito dos projetos e 
reivindicações das classes sociais presen­
tes hoje no campo. É um longo caminho 
a ser percorrido e a desafiar interesses de 
especialistas e interessados na compreen­
são e discussão da questão agrária. 

Este desafio começa a ser assumido. 
Isto parece-nos especialmente importan­
te num momento em que o sindicalismo 
rural começa a reivindicar a liberdade 
sindical, a denunciar o alto número de 
conflitos em torno da terra que se regis­
tra no Brasil e a exigir definições políti­
cas a respeito da implantação da reforma 
agrária. 

De imediato, uma questão: a reto­
mada destes temas, de decisiva impor­
tância política, revelaria de fato, perspec­
tivas inovadoras do poder sindical rural? 

A perspectiva de criar novos rumos 
à organização dos tralhadores esten­
de-se também aos sindicatos paulistas? 

Em que medida este possível novo 
poder sindical tem vínculos efetivos com 
a base e quais as perspectivas destes 
avanços serem efetivos no caso do traba­
lhador volante, predominante no Estado 
de São Paulo? Diante disso, coloca-se 
outra preocupação: neste caso o movi­
mento sindical deveria atuar no sentido 
de organizar os volantes por uma tenta­
tiva de retorno a sua condição social 
camponesa ou por uma motivação na 
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luta por melhores salários e condições de 
trabalho? 

Tais indagações parecem-nos o iní­
cio de um longo debate, que não pode 
evidentemente se esgotar num primeiro 
estudo, de caráter acadêmico limitado. 

O rumo das contradições presentes 
no campo, o movimento de luta de clas­
ses oferecem elementos muito mais ricos 
do que os que podem ser apontados na 
presente reflexão. Fica o convite à dis­
cussão e à proposta de outros trabalhos. 

I — A INVESTIGAÇÃO 

O trabalho propõe-se a levantar da­
dos sobre os passos que vêm sendo dados 
pelo sindicalismo rural em São Paulo. 
Foram selecionados sindicatos que têm 
mostrado tendência de uma prática dife­
renciada para se discutir a influência do 
sindicalismo no curso das ações políticas 
e dos movimentos sociais. Em princípio, 
estuda a situação do sindicalismo rural 
após 1964. Uma investigação sobre as 
correntes ideológicas que influenciaram 
a formação do sindicato coloca-se entre 
seus objetivos mediatos. Partiu-se da 
história de alguns sindicatos, da carac­
terização da ação sindical no encaminha­
mento de questões trabalhistas rurais, do 
levantamento das posições assumidas pe­
las "lideranças sindicais" e da realização 
de entrevistas com trabalhadores rurais. 

As dificuldadades para uma investi­
gação sobre o sindicalismo rural são 
grandes, considerando-se que o desapa­
recimento de documentos vai ser uma 
constante nas organizações sindicais após 
1964. 

Um problema de outra natureza que 
se apresentava era discutir se a questão 
da sindicalização rural em São Paulo 

deveria ser analisada em bloco, em ter­
mos da constituição e da ação prática. 
Na tentativa de evitar que o estudo se 
esgotasse em afirmações genéricas do 
tipo "o sindicato em São Paulo tem sido 
uma extensão do aparelho de Estado e 
um instrumeno de colaboração de clas­
ses" procurou-se investigar se haveria 
diferenciação nas formas de atuação dos 
sindicatos rurais de São Paulo e pos­
sivelmente níveis de consciência social 
diferentes diante dos rumos a ser dados 
à ação política das lideranças. 

Colocam-se como indagações deste 
trabaho: 

1) em que medida o movimento sin­
dical tem expressado reivindicações dos 
trabalhadores rurais, e os termos em que 
entram neste processo, a luta pela 
terra, por melhores salários e condições 
de trabalho; 2) quais as perspectivas de 
haver formas alternativas de organização 
que pudessem estar mais próximas dos 
interesses do trabalhador? 3) quais as 
possibilidades das reivindicações do mo­
vimento sindical apresentarem a unidade 
necessária para na prática superar a pos­
sível fragmentação decorrente da estru­
tura sindical vigente; 4) até que ponto 
o trabalhador volante tem condições de 
ter o rumo de sua ação influenciado pelo 
sindicato, dadas as dificuldades de ser 
intensificada sua participação no mesmo. 

O material utilizado para a reflexão 
proposta é ainda pequeno. Foram estu­
dados 5 casos de sindicatos, através de 
entrevistas realizadas com os dirigentes 
sindicais, da pesquisa do raro material 
existente no arquivo, que permitiu-nos 
levantar dados sobre a composição dos 
sindicatos, e da caracterização, no caso 
de Araraquara, da ação específica do 
sindicato no encaminhamento das ques­
tões trabalhistas rurais e na condução das 
rédeas da previdência social. Esta ca-
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racterização foi feita a partir dos seguin­
tes procedimentos: 1) consulta aos pro­
cessos trabalhistas na Junta de Concilia­
ção e Julgamento; análise da natureza 
dos processos rurais, dos tipos mais fre­
qüentes de reclamações, e das formas de 
encaminhamento da ação reivindicatória; 
2) observação direta da ação das "lide­
ranças" através do atendimento dado ao 
sindicalismo e do acompanhamento de 
um processo trabalhista. 

Além disto, procurou-se observar a 
atuação dos dirigentes sindicais, a nível 
da FETAESP, CONTAG, dos Congres­
sos Nacionais de Trabalhadores Rurais e 
consultar os relatórios apresentados pela 
CONTAG, e revistas da A B R A . 

Num outro nível, procurou-se atra­
vés de entrevistas com trabalhadores ru­
rais, analisar a representação e a vivên­
cia que os mesmos têm do sindicato e as 
formas de organização que chegam a se 
apresentar como alternativas ao traba­
lhador do campo. Num primeiro mo­
mento, optou-se por estudar a estratégia 
política do sindicato através de sua atua­
ção nos processos trabalhistas rurais. 
Outras manifestações não cristalizadas 
da prática sindical apareceram pelos de­
poimentos dos presidentes. 

II — O PERFIL DAS LIDERANÇAS 
SINDICAIS R U R A I S NO 
ESTADO D E SÃO P A U L O 

Evidentemente, a questão da sindi­
calização rural oferece múltiplas dimen­
sões para uma discussão. A análise de 
sua constituição mostra-nos que o pro­
cesso de mobilização via sindicatos não 
pode ser visto de maneira linear. As con­
tradições, os recursos deste processo têm 
a marca da violência da história dos mo­
vimentos sociais rurais. Neste processo, 
outras formas de organização foram uti­

lizadas, como alternativas. A busca da 
legalidade que vai marcar este processo 
a partir da criação da lei da sindicaliza­
ção rural — 1944 — significa uma longa 
incursão no caminho do reconhecimento 
dos sindicatos, marcada por armadilhas 
e golpes dados pelo poder na tentativa de 
esvaziar a capacidade crescente de orga­
nização dos trabalhadores. A realização 
das Conferências Nacionais de Lavrado­
res e Trabalhadores Agrícolas, a criação 
da ULTAB, a campanha pela Reforma 
Agrária, a luta pela extensão da legisla­
ção trabalhista ao campo, as tentativas 
de se vencer na prática, os disfarces buro­
cráticos propostos para inibir o movi­
mento real — dos quais a Lei do En­
quadramento sindical é um bom exem­
plo — são peças importantes deste pro­
cesso, no qual São Paulo foi pioneiro. 

Após 1964, tendo o Governo brasi­
leiro encampado a sindicalização, pro­
movendo-a sob seu controle em todo o 
país concretamente é formalizada a fase 
de burocratização da vida política do 
trabalhador rural. 

Como conseqüência, processa-se, 
após 1964, um corte brutal na mobiliza­
ção deste trabalhador. Nestes 15 anos, 
de longos silêncios e retissências, apesar 
da desmobilização, as contradições per­
sistem. De início, não se poderia esperar 
do movimento sindical rural de São 
Paulo, que não tem efetivamente tradição 
significativa de lutas sociais no campo, 
uma história diferente na luta pela defe­
sa dos trabalhadores do campo e um 
outro perfil das lideranças sindicais ru­
rais. Entretanto, o pioneirismo na ques­
tão do dissídio coletivo, — implantado 
primeiramente por Sertãozinho, depois 
Pontal e Cravinhos e a partir de 1976 
encampados pela FETAESP — alguns 
movimentos de natureza grevista e, mais 
recentemente, as mobilizações dos vo-

138 



F E R R A N T E , Vera L . S . B . Aspectos do sindicalismo rural em São Paulo. Perspec­
tivas, São Paulo, 3: 135-164, 1980. 

lantes em torno da questão salarial e de 
outras categorias de trabalhadores rurais 
para solução de problemas de posse e 
uso da terra são elementos significativos 
da história dos movimentos sociais ru­
rais paulistas. 

A possibilidade de concretamente 
serem ocupados outros espaços, além dos 
inseridos na lógica do capital, depende­
rá, em cada região, da experiência de 
luta acumulada. 

A partir do momento em que a mo­
bilização dos trabalhadores rurais, para­
lelamente à reorganização da sociedade 
civil, e à consolidação de determinadas 
alianças com os setores urbanos encam­
par reivindicações de caráter democrático, 
haverá possibilidade de se questionar a 
lógica do desenvolvimento do capitalis­
mo no campo. 

Evidentemente, esta mobilização 
não se fará sem o amadurecimento da 
capacidade de organização dos trabalha­
dores rurais. Neste processo, o papel das 
lideranças sindicais é tão importante pa­
ra a consolidação dos avanços políticos, 
quanto para o desmascaramento da aju­
da "oferecida" pelo Estado e pelos repre­
sentantes dos interesses do capital aos 
conflitos sociais rurais que têm eclodido 
em São Paulo e em outras regiões do 
país. 

Assim, os rumos da liderança sin­
dical rural não podem ser analisados à 
parte da discussão da própria atuação do 
Estado. 

As soluções propostas a este nível 
— Funrural, organização de cooperati­
vas de mão-de-obra — acabam por 
acentuar a dimensão assistencialista sub­
jacente ao processo de sindicalização e 
por limitar as perspectivas de organiza­
ção dos trabalhadores rurais. 

Por outro lado, a atuação das lide­
ranças sindicais rurais parece ser signifi­
cativamente influenciada pela heteroge­
neidade da composição dos sindicatos, 
pela situação de classe dos presidentes 
sindicas e pela instabilidade organizató-
ria dos sindicatos, decorrente do fato de 
ser o volante a forma de produção pre­
dominante no Estado de S. Paulo. 

O fato do sindicato rural ter uma 
uma estrutura pouco sólida se deve em 
parte à sua diferenciação interna, reflexo 
da lei sindical vigente; congrega desde 
pequenos proprietários — que chegam a 
representar uma porcentagem significa­
tiva de associados — a colonos, arrenda­
tários, parceiros, assalariados permanen­
tes e volantes. Constata-se que a estrutu­
rar sindical, que em princípio poderia 
ser encarada como a roupagem institu­
cional correspondente à diversificação da 
situação do campo, em termos basica­
mente de diferentes formas de produção, 
acaba por não dar conta concretamente 
dos diferentes problemas apresentados 
pelo trabalhador rural. 

A composição dos sindicatos pa­
rece fixar o limite da consciência empí­
rica dos líderes sindicais. Diante de inte­
resses diferentes: obtenção de crédito e 
financiamento, barganhas quanto ao pre­
ço dos produtos agrícolas, busca de 
aumento de salário, tentativa de fazer 
respeitar uma relação de parceria ou as 
cláusulas da legislação trabalhista, e sub­
jacente a estas questões todas, o proble­
ma da terra, torna-se difícil, uma prá­
tica sindical que não se comprometa com 
a perspectiva de criar uma convivência 
harmoniosa entre o capital e o trabalho. 

A composição do sindicato parece 
se ajustar pois, à estratégia do capital. 

Neste sentido, uma das hipóteses, 
— e como toda hipótese, discutível, 
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— seria de que a fragilidade do sindica­
to rural vem da inexistência de um pro­
jeto de classe comum, ou seja, do fato 
de apresentarem os associados, situações 
distintas de classe, o que no mínimo po­
deria dificultar o próprio reconhecimento 
do que propor, a nível de prática sindical 
para ir ao encontro de interesses tão dis­
persos, dadas as dificuldades de se pen­
sar a curto prazo, na concreticidade da 
unidade da luta pela terra. À falta deste 
projeto, persiste na ação sindical uma si­
tuação de heterogeneidade que acaba por 
interferir negativamente no peso, na pró­
pria capacidade do trabalhador rural fa­
zer pesar suas reivindicaçõeõs e por se 
converter em um possível obstáculo à 
perspectiva de um projeto político uni­
ficado. 

Esta questão da composição do sin­
dicato e da necessidade ou não de se or­
ganizar diferentemente as categorias de 
trabalhadores rurais é das mais contro­
vertidas. As manifestações do último con­
gresso da C O N T A G poderiam levar-nos 
a repensar as colocações feitas acima a 
respeito das conseqüências políticas da 
composição dos sindicatos. Parece-nos 
que qualquer mudança nesta compo­
sição — que persiste como uma com­
posição problemática — poderá, se 
não for fruto de uma conquista do tra­
balhador, contribuir para institucionali­
zar as cisões decorrentes da diferencia­
ção de categorias sociais representadas 
pelo sindicato dos trabalhadores rurais. 
Neste sentido, as tentativas de dividir o 
sindicalismo e de autonomizar a organi­
zação do proletariado rural teriam por 
objetivo impedir o aparecimento e ama­
durecimento de qualquer experiência co­
mum de luta sindical, de unidade de 
ação, mesmo no plano da luta econô­
mica. 

A composição diferenciada, isolada­
mente, não impediria um projeto de 

unidade comum nos movimentos sociais 
rurais. A diferenciação estaria ligada às 
próprias tensões decorrentes do desen­
volvimento do capitalismo no campo e a 
perspectiva de ser superada a decalagem 
existente entre a tônica dos movimen­
tos sociais, eminentemente camponeses e 
o contingente de trabalhadores volantes 
que não têm tradição em experiência de 
luta, coloca-se como um possível histó­
rico. 

Deve, portanto, ser igualmente con­
siderada a especificidade da situação so­
cial do proletariado rural, seu curto pe­
ríodo de assalariamento — fruto do pro­
cesso de expansão do capitalismo no 
campo — o que vem criar razões con­
cretas que obstaculizam, ainda que não 
impeçam definitivamente, a formação de 
uma consciência social proletária no cam­
po. 

A história das formas de trabalho 
dos trabalhadores rurais revela que 
a maioria já foi camponês, parceiro, pos­
seiro, ou mesmo acumulou formas de 
assalariamento e parceria. 

Em São Paulo, o trabalhador vo­
lante, forma de trabalho predominante, 
tem significativamente procedência de 
outros Estados, em que é maior a tradi­
ção de lutas sociais. Poderia, neste sen­
tido, até mesmo ter trazido de outros Es­
tados, uma experiência maior no enca­
minhamento de formas de pressão e de 
luta. De início, a incerteza, a intermi­
tência do trabalho, geradas pela proleta-
rização do trabalhador rural, favorecem, 
em certo sentido, a busca de formas de 
organização para "fazer valer" seus inte­
resses. 

Num segundo momento, entretanto, 
o temor do desemprego, conseqüência 
do fato do sistema contar com uma po­
pulação excedente para as necessidades 
médias de exploração do capital, a pre­
cariedade das relações de trabalho no 
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meio rural, reduzem o já fraco poder de 
barganha do volante. 

Neste sentido, o trabalhador volan­
te, sofrendo a automização das relações 
de trabalho, reflexo do processo de pe­
netração do capitalismo no campo, con­
segue tímidos avanços reais na conquista 
de espaços, tanto a nível de sua organi­
zação, quanto no tocante à superação das 
dificuldades existentes para o desenvol­
vimento de suas reivindicações. 

O fato do volante raramente reivin­
dicar, não transformar suas possíveis 
reivindicações em expressões políticas 
concretas e não apresentar formas alter­
nativas de "fazer existir e valer" seu 
poder de barganha influi no papel polí­
tico do sindicato. 

Diante de tal situação, o aumento 
ou decréscimo de seu poder de barganha 
acaba por ficar na dependência das con­
dições do próprio mercado de trabalho, 
dos momentos de escassez relativa de 
mão-de-obra ou de maior oferta da mes­
ma. E os rumos da liderança sindical ru­
ral em São Paulo não superaram decisi­
vamente este componente de fragilidade. 

Parte da responsabilidade por tais 
rumos vêm efetivamente da intervenção 
do governo nas entidades associativas 
após 1964 e de um processo de buro­
cratização que inibe conseqüentemente 
as manifestações políticas do trabalhador 
rural. 

Sem uma estrutura mais sólida, a 
nível político, arcando com os problemas 
de uma composição contraditória, sem 
uma liderança que efetivamente se colo­
casse ao lado do trabalhador rural — e 
para isto contribui a própria origem de 
classe dos presidentes sindicais, que em 
maioria, são pequenos proprietários — 
o sindicato genericamente — há exceções 
no caso paulista que devem evidentemen­

te ser consideradas — pouco fez de con­
creto para romper o cordão umbilical 
que o atrela ao Estado, nem chegou a 
mudar significativamente a composição de 
interesses que mostra o comprometimen­
to existente entre a Justiça do Trabalho 
e a estratégia capitalista. 

Não chega a haver uma proposta 
homogênea, nem a nível legal, nem no 
plano da consciência, da política. 

Historicamente vê-se pelas manifes­
tações dos movimentos sociais — um 
exame das greves ou manifestações gre­
vistas, tipo operação tartaruga ocor­
ridas no Estado de São Paulo é um indi­
cador das mesmas — a predominância 
de um caráter localista nas lutas dos tra­
balhadores rurais. 

A falta de uma organização efetiva 
de base, o caráter fragmentário das ma­
nifestações de tensões sociais refletem as 
contradições do processo de expansão 
do capitalismo no campo. Por ou­
tro lado, o processo lento de reconhe­
cimento dos sindicatos, o fato de ter se 
estendido ao trabalhador rural a mes­
ma estrutura que mantinha depen-
pendente do Estado o sindicalismo urba­
no, cria obstáculos concretos ao avanço 
das lutas sociais no campo. Diante do 
aguçamento das contradições, o movi­
mento sindical parece ter se fortalecido 
— ainda que esta afirmação não seja 
válida em bloco para o sindicalismo pau­
lista — apesar de sua estrutura vincula­
da ao Estado. A questão que se coloca é 
a seguinte: o que representa este possível 
fortalecimento? Há possibilidade do mo­
vimento sindical expressar as reivindica­
ções dos trabalhadores rurais? Quais as 
questões agrárias prioritárias para este 
trabalhador? Será que a questão da terra 
é de fato a reivindicação mais forte do 
movimento sindical, a ponto de unificar 
o conjunto dos trabalhadores, pequenos 
proprietários, parceiros, arrendatários, as­
salariados permanentes ou volantes? 
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Caberia analisar a proposta deste 
projeto político unificado diante dos ter­
mos das atuais reivindicações das clas­
ses presentes no campo. 

Ainda mais, se os limites de atuação 
sindical parecem coincidir com a tenta­
tiva de obter por via jurídica a formaliza­
ção da compatibilização entre capital e 
trabalho, quais seriam as conseqüências 
políticas deste tipo de postura, a nível de 
mobilização e da organização do poder 
de barganha do trabalhador rural? 

A busca de solução de uma forma­
lização imposta de cima não seria uma 
solução plenamente capaz de ser absor­
vida pelo processo de acumulação capi­
talista? 

O fato dos sindicatos paulistas te­
rem, por um longo tempo, limitado a 
ação sindical à luta pelo reconhecimento 
formal dos direitos do trabalhador é res­
ponsável parcial ou integralmente, pela 
desmobilização e desorganização dos tra­
balhadores volantes? 

Face à controvérsia, quais as ques­
tões realmente relevantes na atuação das 
lideranças sindicais? Evidentemente, não 
há uma única questão sindical. A ques­
tão da sindicalização rural assume aspec­
tos contrastantes como conseqüência da 
maior ou menor intensidade das lutas 
sociais que precederam a própria cons­
tituição dos sindicatos. 

Enquanto no Nordeste, as lideran­
ças sindicais privilegiam como elementos 
de sua atuação a defesa dos posseiros, a 
luta contra a ação do empreiteiro, a fis­
calização dos pesos e medidas dos pro­
dutos dada a exploração vigente no 
processo de trabalho e igualmente se fa­
zem tentativas de estabelecimento de 
contratos coletivos, em São Paulo, as con­
seqüências deste processo começam a se 
fazer sentir agora. 

A influência do F U N R U R A L , niti­
damente favoreceu o processo de esva­
ziamento do sindicato. A possibilidade do 
Convênio Funrural x Sindicato funcionar 
como polo aglutinador de mão-de-obra 
rural e interferir positivamente na or­
ganização do poder de barganha desta 
classe frustra-se e acaba sendo privilegia­
da a dimensão assistencialista. 

Diante disso, a luta pela terra, con­
tra a invasão do grande capital, legitima­
da pelo Estado, a perspectiva de criar 
uma contrapartida contra os abusivos in­
teresses de levar a terra a entrar no cir­
cuito de valorização do capital, de lutar 
contra latifundiários ou de conter o cres­
cente processo de exploração do processo 
de trabalho, agravado no caso do menor 
e da mulher, que poderiam ser postos 
como o eixo dos problemas que afetam 
o trabalhador rural, não foram até agora 
incorporados integralmente pelo poder 
sindical rural. 

De certo modo, por ser o processo 
de mobilização do trabalhador rural man­
tido pelos sindicatos, ineficiente. De ou­
tro, porque os pequenos proprietários, 
elementos importantes na composição, 
organização e liderança das organizações 
sindicais, acabam por criar uma situa­
ção de distanciamento face aos assala­
riados permanentes e aos bóias frias, sem 
propor elementos concretos de resistên­
cia à desapropriação da qual os peque­
nos lavradores são alvo, o que acaba por 
subordinar a prática sindical às regras do 
capital. Há inidícios de uma mudança 
nesta prática. 

O importante é que desta análise 
preliminar do perfil das lideranças rurais 
no Estado de São Paulo, pode-se afir­
mar que sua atuação não ofereceu con­
cretamente elementos para que a orga­
nização sindical exprimisse as aspirações 
do trabalhador rural ou lhe transmitisse 
uma experiência concreta de luta, per-
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manecendo até certo ponto desligada das 
lutas dos trabalhadores. Entretanto em 
determinados núcleos, o trabalho sindi­
cal com o proletariado rural parece estar 
mais desenvolvido em São Paulo. Este 
fortalecimento determinou mudanças no 
perfil das lideranças sindicais rurais. A 
título de ilustração desta atuação dife­
renciada, vejamos as formas de lideran­
ça sindical postas em prátcas nos sin­
dicatos de Cravinhos e de Araraquara. 

III — A LIDERANÇA SINDICAL 
R U R A L E M CRAVINHOS E 
E M A R A R A Q U A R A 

Em Cravinhos, o sindicato dos tra­
balhadores rurais presidido pelo Sr. An­
tonio Crispim, filho de pequeno proprie­
tário, igualmente com experiência de as­
salariamento pode ser tomado como 
exemplo concreto de desenvolvimento de 
um trabalho específico junto ao volante 
— forma de trabalho predominante na 
região — para incentivar sua sindicali­
zação. Participou de todo processo de 
constituição do Sindicato, organizando 
passeatas, concentrações em fazendas e 
consegue inclusive avaliar criticamente a 
influência da Igreja na formação do 
movimento sindical. " A Igreja teve in­
fluência hesitante justamente porque es­
tava empenhada em não deixar criar um 
sindicalismo autêntico, dados os seus 
compromissos com a classe patronal, sua 
pretensão de barrar qualquer ação co­
munista." 

Um breve relato de facetas de sua 
atuação mostram especificamente um tipo 
de liderança avançada. 

Em entrevistas feitas com o Presi­
dente, aparece claramente a tentativa de 
reforçar o papel do sindicato na organi­
zação e defesa dos interesses dos traba­
lhadores rurais. A crítica à proposta da 

Secretaria do Trabalho do Estado de São 
Paulo, de organização de Cooperativas 
de Trabalhadores Rurais, e ao assisten-
cialismo como tentativas de esvaziamento 
do sindicalismo e a reivindicação de maior 
liberdade para o Sindicato aparecem no 
seguinte depoimento: "Hoje, infelizmen­
te o que o Sindicato pode fazer? O que 
ele pode fazer é orientar o trabalhador 
através de meios legais. Não tem o direito 
de fazer greve, inclusive, com a lei de 
greve existente, dificilmente um sindica­
to de trabalhadores rurais hoje sustenta­
ria uma greve da maneira que está pre­
vista em lei. Quer dizer, ou acho que o 
sindicalismo hoje está amarrado, está 
com os pés e mãos amarrados". 

Em entrevistas posteriores, reiterou 
que até o momento, o máximo de cons­
ciência das lideranças correspondeu à 
luta pela formalização dos direitos tra­
balhistas, inclusive como necessidade de 
criar, pelo poder sindical, uma contra­
partida à inércia da supra estrutura ju-
rídico-administrativa do Estado. Na pers­
pectiva dos sindicalistas mais ativos, a 
luta pela regularização dos direitos tra­
balhistas, é importante como conquista 
de um espaço político, ainda que su­
bordinado à lógica capitalista. A luta 
pela terra dependerá, na sua opinião, de 
um acúmulo de experiência de luta do 
trabalhador. Apesar de afirmar que na 
verdade não existe "liderança sindical" 
— mas "direção sindical atada ao Es­
tado" — considera fundamental a orien­
tação do sindicato para o tipo de res­
posta dada pelo trabalhador rural. "O 
papel fudamental do sindicato é mesmo 
verificar o cumprimento da lei ou então 
fazer com que a lei seja cumprida com 
a força do próprio trabalhador". Justa­
mente como reforço de tal papel, analisa 
criticamente a proposta de se criar en­
tidades diferenciadas como elemento de 
reconhecimento e tentativa de superação 

143 



F E R R A N T E , Vera L . S . B . Aspectos do sindicalismo rural em São Paulo. Perspec­
tivas, São Paulo, 3: 135-164, 1980. 

da composição heterogênea dos atuais 
sindicatos rurais. Na sua opinião, a ten­
tativa de levar o pequeno agricultor a se 
sindicalizar na organização patronal seria 
novo fator de enfraquecimento do poder 
sindical, seria uma técnica divisionista, 
subordinada aos interesses do capital. 
"Isto seria nteresse dos patrões, até mes­
mo do INCRA. Parece que a preocupa­
ção de fato é eliminar o pequeno, é aca­
bar com o pequeno, fortalecendo os 
grandes." 

Sua posição é de que a atual estru­
tura sindical onde estão unificados os 
assalariados e pequenos produtores deve 
ser preservada, o que vem se chocar 
com uma das colocações anteriores deste 
trabalho de que a própria estrutura sin­
dical impede a unidade sindical e reforça 
a fragilidade dos sindicatos. Na opinião 
do Sr. Crispim, "no momento, não há 
outra alternativa, porque se o pequeno 
proprietário passar para a categoria pa­
tronal, logo em seguida vai vir o arrenda­
tário, o parceiro, o meeiro que são aque­
les que lutam pela vida. Principalmente 
no Estado de São Paulo, onde pequenos 
proprietários estão se tornando traba­
lhadores volantes, porque não têm con­
dições de sobreviver, não têm uma assis­
tência financeira à altura e estão venden­
do as propriedades para mudar para a 
cidade e trabalhar como trabalhadores 
volantes. Então, se estes trabalhadores 
passarem para a categoria patronal, eles 
vão ficar marginalizados para sempre. Em 
termos de força, dividir seria enfraquecer 
cada vez mais". Apresenta a possibilida­
de de sugerir à Federação — como solu­
ção ao problema real da composição 
heterogênea dos sindicatos — a constitui­
ção de departamentos que tivessem cor­
respondência às diferentes formas de su­
bordinação do trabalho ao capital exis­
tentes no campo, e pudessem igualmente 
atender aos pequenos produtores. 

No seu discurso, a luta pela unidade 
sindical deveria estar embasada por um 
trabalho de mobilização de massa visan­
do à sindicalização basicamente do tra­
balhador volante. 

Neste estudo, é interessante um bre­
ve relato dos resultados obtidos. Igual­
mente é importante dizer que o seu tra­
balho se faz ao lado de um acompanha­
mento contínuo das bases: apesar de 
ter uma história de vida marcada por 
pressões em vários níveis, procura de­
nunciar qualquer manifestação por parte 
do patrão ou empreiteiro, de exploração 
da força de trabalho rural. Neste sentido, 
trabalha em determinados períodos, co­
mo volante, para "sentir de perto o pro­
cesso de trabalho rural". Justamente 
neste acompanhamento, referiu-se às ma­
nifestações não cristalizadas da prática do 
trabalhador rural que têm uma certa re­
percussão em termos de ações grevistas, 
— "os tabalhadores estão lá, cortando ca­
na, e quando vêm que o serviço não dá, 
que não está dando para eles ganha ou 
que o empreiteiro diminui o preço, eles 
"param", como pressão . . . não vão "fa­
zer ruim" na hora que tiver muita cana 
no chão cortada, porque aí vendo que 
tem serviço para o caminhão, o emprei­
teiro nem dá bola . . . nós deixamos e a 
hora que estiver faltando cana, nós pe­
gamos e exigimos o preço, porque se 
eles não derem o preço, o caminhão fica 
parado, e o dia dos caminhões está cor­
rendo e os motoristas estão ganhan­
d o . . . " 

De certa forma, estas paradas no 
serviço — espontâneas e não induzidas 
necessariamente pela liderança sindical 
— aliadas a outras manifestações, asses­
soradas pelo Presidente do Sindicato, de 
barrar a saída dos caminhões, por falta 
de pagamento ou diminuição de emprego 
devem ser encaradas como um indício do 
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crescimento da força social do proleta­
riado rural, que mesmo sem dar às suas 
revindicações um peso político, buscam, 
na medida do possível e precariamente, 
fazer valer seus interesses imediatos. 

Por outro lado, o Sindicato de Cra­
vinhos demonstra efetivamente ser uma 
"área de liderança sindical avança­
da" pelo tipo de acompanhamento dados 
os processos trabalhistas, no qual se pro­
cura conscientizar o trabalhador da im­
portância de "fazer valer seus direitos" 
e pelo pioneirismo da atuação na ques­
tão do dissídio coletivo. 

Mesmo reconhecendo que há todo 
um mecanismo jurídico tentando inibir 
e/ou retardar a ação prática do dis­
sídio, que já foi encampado a nível geral, 
pela Federação dos Trabalhadores da 
Agricultura do Estado de São Paulo, 
afirma o seguinte: "— os sindicatos ru­
rais não têm condições de conseguir 
muita coisa, sem a arma de greves. O 
que restou, do que deixaram escapar 
dessa camisa-de-força, é ainda o direito 
ao dissídio coletivo, embora esteja orien­
tado pelo governo, já que, apesar das 
reivindicições já há um coeficiente de­
terminado pelo governo que necessaria­
mente é encampado pela Justiça. Mas, 
de qualquer forma, é uma expressão da 
categoria, principalmente porque além 
das reivindicações salariais, há outras re­
lativas às condições de trabalho, basica­
mente ao transporte do trabalhador vo­
lante, à garantia de ganho pelos dias per­
didos por chuvas, quebra do caminhão 
ou por problemas do empregador, além 
da tentativa de se obter melhores garan­
tias no caso do acidente de trabalho e 
outras." 

A questão da Reforma Agrária 
vem sendo retomada na sua opinião, sem 
chegar a romper, em termos de projeto 
político, a proposta apresentada pelo Es­

tatuto da Terra. Entretanto, a retomada 
da questão da terra pode ser um forte 
indício de que o sindicalismo está supe­
rando as estratégias de ação limitadas 
pelos espaços burgueses. 

Deve-se dizer que a representação 
que o sindicato assume no trabalhador 
depende das posições assumidas pela lide­
rança, de uma atuação firme face aos 
empregadores. Neste sentido na região 
de Cravinhos, o Sindicato assume efetiva­
mente uma posição real de defesa dos 
direitos do trabalhador, o que coincide 
com a hipótese de que o máximo de 
consciência das lideranças parece estar 
na luta para a solução dos problemas 
decorrentes da relação de trabalho. 

No caso de Araraquara, em que a 
presidência esteve 14 anos nas mãos da 
mesma pessoa, a garantia da liderança e 
de uma certa eficiência na prática sin­
dical ficaram na dependência da atuação 
pessoal do presidente, apesar do mesmo 
ter desempenhado uma importante atua­
ção na luta pela sindicalização rural. 

Tratava-se de uma liderança pessoal 
que, por não estar embasada por uma 
organização efetiva, por um trabalho de 
base, teve o seu trabalho quase desman­
telado com o afastamento do presidente. 

Entretanto, a prática sindical do ex-
presidente tinha características distintas da 
desenvolvida em Cravinhos. Não era fei­
to especificamente um trabalho de mo­
bilização visando à sindicalização do vo­
lante. Segundo o ex-presidente, muito 
pouco se poderia fazer diante da potên­
cia da máquina governamenal. " A má­
quina está montada para satisfazer às 
exigências da assistência social. Aí é que 
está a inteligência da máquina governa­
mental. O governo, depois de 1964, sob 
a alegação de que não havia uma estru-
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tura para dar assistência ao trabalhador 
rural, desvirtua a prática do sindicalis­
mo que, ao invés de ser um órgão de 
classe, de defesa dos interesses de clas­
se, passa a ser um órgão assistetncial. O 
assistencialismo é o elemento mais direto 
utilizado pelo governo para manter o 
sindicato preso numa camisa-de-força". 

Sob tais alegações, e reafirmando 
constantemente que "o pior patrão é o 
governo", aparecia no discurso do ex-
presidente uma certa impotência e des­
crença nas possibilidades de reinversão 
da prática sindical. Falava com saudosis­
mo de um passado em que o sindicato 
teria tido uma ação significativa no pla­
no da reivindicação de classe. "Subi a 
escada da Junta com 50, 60 causas tra­
balhistas, o que mostra a sua posição de 
vanguarda na luta pela sindicalização ru­
ral, no período de maior ebulição so­
cial." Os empregadores, hoje, ajudam ao 
governo, são mais acessíveis a um acor­
do, tem menos briga jurídica. "O em­
pregado, por sua vez, é muito desconfia­
do. Tem medo do patrão que, apesar 
de reprimir democraticamente, mostra 
sutilmente que é bobagem ser sindicali­
zado. Hoje o patrão reprime com mais 
inteligência, antes mandava embora. 
Tenta levar o trabalhador a achar que é 
dinheiro inútil o que é pago ao sindi­
cato." 

Em conclusão, em seu discurso pa­
recia condicionar a eficiência da prática 
sindical ao rompimento das "amarras 
da assistência social". "Sobra pouco 
tempo para pensar na vida certa do sin­
dicato", foi a grande tônica do seu de­
poimento, que não chegava a propor 
aberturas em termos de ação sindical. 

O problema maior estava na natu­
reza da sua liderança. A prática sindica] 
dependia das definições de princípio do 

ex-presidente: deixava-se pouco espaço 
às idéias e preocupações dos associados, 
o que criava uma relação de dominação-
subordiação sustentada por uma lealda­
de pessoal. 

O funcionário da Federação, que 
dirigiu o Sindicato de Araraquara de 
1978 a 1980, filho de pequeno proprie­
tário, reconhecia no presidente anterior 
um "líder" e admitia criar a intervenção 
uma situação de mal-estar. Entretanto, 
o desmantelamento da organização sin­
dical em Araraquara foi de tal ordem, 
após o afastamento do ex-presidente, 
que a reorganização dos associados para 
eleição da Diretoria levou cerca de dois 
anos. 

Atualmente, o sindicato de Arara­
quara tem 80% de assalariados e 20% 
de pequenos proprietários. O presidente 
do sindicato não considera isto decisivo 
para a prática sindical, mesmo porque 
"— o pequeno proprietário, sem 
crédito, com dificuldades para con­
tratar trabalhadores, tendo que ven­
der a terra nos períodos de crise, 
acaba se assalariando e tendo os mesmos 
problemas do trabalhador rural". O pe­
queno proprietário sente como trabalha­
dor os problemas na carne. Pode agir ao 
lado do trabalhador." Aponta perspec­
tivas de uma mobilização. Começou em 
fevereiro fazendo reuniões. A partir dos 
slogans "cada trabalhador tem que ser 
um líder com o colega" e "se o patrão 
é visito como lobo e se o lobo e o cor­
deiro é uma fábula superada" conseguiu 
aumentar de 5 para 50 o comparecimen­
to médio às reuniões. Tenta também, 
como tática de ação, conscientizar o pa­
trão, levar o empregado a discutir sua 
situação com o patrão, numa acentuada 
preocupação de estimular a conciliação 
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e conseguir mobilização para a sindica­
lização por vias pacíficas. 

A colocação de que o assistencialis-
mo anestesiou sindicatos e associados já 
é palavra de ordem encampada pela 
FETAESP. O fato da Federação ter cha­
mado a necessidade para uma "gestão 
criativa" e ter colocado os dirigentes na 
dúvida entre continuar com assistência 
ou não, pode ser visto como um primei­
ro momento para um novo perfil das 
lideranças sindicais. A respeito, é bem 
clara a fala do Presidente de FETAESP: 
"o que falta em nós é sair da rotina, 
buscar outras soluções. Pensando assim, 
até a Reforma Agrária vamos conse­
guir". Destacou a necessidade dos diri­
gentes sindicais assumirem suas condi­
ções de líderes e porta-vozes. "Você é 
meu líder, toma meu voto para que você 
seja meu porta-voz, da minha família. 
Foi assim que o trabalhador votou em 
vocês. E advertiu que para um dirigente 
sindical ser líder, precisa antes de qual­
quer outra providência, quebrar as ro­
tinas que o tornam simples e acomo­
dado dirigente. Hoje, preferimos jogar as 
responsabilidades no governo, no mau 
patrão, nos companheiros. Temos de 
sair disso. Temos de buscar novas for­
mas de atuar. O movimento sindical tem 
de violentar uma tradição de 16 anos de 
costumes, para resolver os seus proble­
mas. Temos de deixar de resolver os 
problemas pela casca e atingir a raiz." 

Esta fala do P r e s i d e n t e da 
FETAESP, encampada por alguns diri­
gentes sindicais paulistas, que chegam a 
afirmar concretamente que "se conti­
nuarmos no assistencialismo, o barco 
vai para o fundo do mar", ilustra bem 
a hipótese deste estudo de que a fragili­
dade do sindicato rural está intimamente 
relacionada com a falta de organização 

efetiva de lideranças sindicais. Por outro 
lado, o fato de muitos dirigentes sindi­
cais faltarem aos próprios encontros de 
avaliação c r í t i c a promovidos pela 
FETAESP é um índice revelador de que 
em muitas unidades, não há qualquer 
interesse em se romper as amarras exis­
tentes entre o sindicalismo e o assisten­
cialismo; e vem por outro lado confirmar 
a hipótese de que, em grande parte, 
e por um longo período, o sindicato ru­
ral atua no Estado de São Paulo muito 
mais como um sindicato patronal. 

Para complementar esta análise pre­
liminar sobre o perfil das lideranças sin­
dicais rurais, examine-se as teses apre­
sentadas no 3.° Congresso Nacional de 
Trabalhadores Rurais realizado em Bra­
sília, em 1979. 

Um exame destas teses revela a am­
plitude de variáveis e a dificuldade do 
sindicalismo rural absorver em um pro­
jeto coerente, reivindicações de tão dife­
rentes dimensões, principalmente se não 
se põe em xeque a própria estrutura 
sindical. 

Teoricamente, em vários pontos, o 
impasse chega a ser semelhante ao en­
frentado pelo sindicalismo urbano e se 
coloca, entre as reivindicações, embora 
mais timidamenae, a questão da liber­
dade sindical. Existe, no entanto, uma 
defasagem entre o discurso repetido no 
Congresso da CONTAG e a forma co­
mo a direção dos sindicatos concreta­
mente tem atuado. 

Esta defasagem não aparece sim­
plesmente como conseqüência entre a 
proposta teórica e as possibilidades prá­
ticas. Acentua-se pela dimensão irreal 
do discurso, na medida em que, em 
vários momentos, parece haver uma sim-
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pies transcrição dos caminhos alternati­
vos que vêm sendo trilhados pelo sindi­
calismo urbano, sem haver em contra­
partida, passos concretos em direção à 
formação de uma aliança operário-cam-
ponesa. 

Esta preocupação seria reveladora 
de um novo poder sindical rural? Ou a 
não retenção de sua especificidade frus­
tra a possibilidade de se pensar numa 
intensificação dos movimentos sociais no 
campo? Tais questões são, no mínimo, 
controvertidas. 

O exame das teses defendidas 
e aprovadas revela que se procura aten­
der a um leque de questões, decorrentes 
da composição heterogênea dos sindi­
catos: os problemas dos pequenos pro­
dutores deveriam merecer tanta atenção 
quanto os dos trabalhadores assalaria­
dos. Ainda mais, questões políticas, como 
é o caso do projeto de Reforma Agrária, 
deveriam ser resolvidas respeitando-se os 
limites estruturais do sistema, ou seja, 
fazendo-se cumprir o Estatuto da Terra. 
E a questão das lideranças sindicais não 
aparece discutida politicamente, mas, 
encaminhada a partir de uma poltíica 
disciplinada e bem intencionada de trei­
namento de assessores educacionais. 

Ataca-se a casca do problema e a 
raiz persiste: coloca-se a perspectiva de 
um equilíbrio harmônico entre sindica­
tos, Federação e CONTAG, sem se con­
siderar que a proposta de um poder sin­
dical antônomo exige rupturas com os 
canais institucionais ou, no mínimo, a 
revisão de uma prática que envolve as 
relações entre tais órgãos. 

Em termos essenciais, a perspectiva 
de alterações, quaisquer que sejam, na 
estrutura sindical, tem um efeito limitado 
se não for associada a um projeto de 
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Reforma Agrária que supere a proposi­
ção do Estatuto da Terra e realmente 
coloque em xeque a propriedade fun­
diária. 

Tais críticas, entretanto, não devem 
ser tomadas como indicadores de um 
limite ao desenvolvimento da organiza­
ção sindical do trabalhador rural. As 
conclusões provisórias a respeito da 
atuação das lideranças sindicais rurais no 
Estado de São Paulo podem ser eviden­
temente revistas. 

O máximo de consciência das lide­
ranças parece estar ainda na luta para 
a solução dos problemas decorrentes da 
relação de trabalho. A questão da terra, 
mesmo tendo sido retomada pelos sindi­
calistas, não chega a entrar como proje­
to político definido. Entretanto, as crí­
ticas feitas à estrutura sindical, a luta 
pelo direito de participação, a perspec­
tiva de lutar pela revogação da legisla­
ção antigreve parecem ser um indício 
da busca de um novo caminho pelo po­
der sindical rural. As críticas feitas não 
devem ser usadas para fazer coro com 
alguns que vêem a prática sindical limi­
tadas às regras do capital. 

IV — O SINDICATO, OS DIREITOS 
TRABALHISTAS E A JUSTI­
ÇA DO T R A B A L H O 

— Resultados de uma prática dife­
renciada — 

Evidentemente, o aspecto de cum­
primento da legislação trabalhista, ainda 
que incorporado pela lógica do sistema, 
é importante para o trabalhador rural. 

Interessa-nos discutir, em linhas 
gerais, o procedimento do sindicato em 
fazer valer o cumprimento da legislação 
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trabalhista e a própria maneira do tra­
balhador representar a história e a "efi­
cácia" da luta pelos direitos trabalhistas. 

Neste sentido, a atuação dos sindi­
catos nos processos trabalhistas rurais, 
genericamente, deixa a desejar. Geral­
mente o trabalhador, sem qualquer co­
nhecimento do movimento sindical e das 
potencialidades reais de fazer valer seus 
direitos, envia suas reclamações à Junta 
Trabalhista. O advogado do sindicato, 
sem ver o trabalhador rural e pouco 
interessado em um trabalho mais amplo 
de conscientização encaminha o pro­
cesso na expectativa de obter acordos 
e/ou conciliações, nem sempre adequa­
dos e, até mesmo, lesivos aos interesses 
do trabalhador. 

Por outro lado, o aumento quanti­
tativo das Reclamações trabalhistas não 
pode ser tomado em termos absolutos, 
como índice de maior conscientização do 
trabalhadr rural. 

Examine-se a respeito dados cole­
tados de processos trabalhistas no caso 
de Cravinhos e de Arararquara. 

SITUAÇÃO D E CRAVINHOS: 
Distribuição dos Processos Solucionados 
dos 

Observações: 

1) Os processos de 1963 a 
1967 correspondem basica­
mente a pedidos de indeni­
zação por acidente de traba­
lho. Até então, o Fórum de 
Cravinhos não tinha compe­
tência para julgar reclama­
ções trabalhistas. 

2) Entre 196 9 e 1970, o 
aumento das reclamações 
deve-se ao reconhecimento 
dos sindicatos. 

1963 1 
1964 1 
1965 — 
1966 5 
1967 4 

1968 
1969 
1970 

13 
92 
89 

1971 54 3) De 1971 a 1973, o de-
1972 41 créscimo deve-se ao aumen-
1973 32 to da realização de acordos 

via sindicato, sem ser por 
canais judiciários. 

1974 12 4) A hipótese deste trabalho 
é que deve ser pesada neste 
número — 12 — a influên­
cia do F U N R U R A L . 

5- De 1963 a 1974, computa-se em 
344 o número de processos trabalhistas 
em Cravinhos, distribuídos da seguinte 
maneira: 126 homologações de acordos 
entre fazendeiros e trabalhadores; 201 
reclamações trabalhistas, sendo 32 con­
tra empreiteiros e 169 contra fazendeiros 
e usineiros e 17 pedidos de indenização 
por acidente de trabalho. A partir de 
1974, do levantamento feito, obtivemos 
os dados constantes na Tabela 1. 

A título de complementação, exami­
ne-se a composição do Sindicato de Cra­
vinhos (Tabela 2). 

Trata-se de um perfil que retrata 
bem as dificuldades enfrentadas no pro­
cesso de sindicalização do volante. A 
alta rotatividade e mobilidade dos assala­
riados agrícolas temporários reflete-se no 
movimento de entrada e saída de associa­
dos. O número de matrículas — o que 
consta no registro de livro de sócios — 
é maior do que os dados acima referidos. 
Evidentemente, o número de sócios não 
pode ser tomado como indicador exclu­
sivo da ausência ou existência de uma 
experiência de luta acumulada, dos 
avanços ou recuos constatados no pro­
cesso de organização dos trabalhadores. 
O crescimento do peso social do prole­
tariado rural pode se intensificar, inde­
pendentemente do aumento do número 
de volantes nos sindicatos. Entretanto, é 
difícil prescindir da atuação do sindica­
to na defesa de seus interesses de classe. 
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O sindicato de Cravinhos tem um 
papel real — não só teórico — no enca­
minhamento dos processos trabalhistas. 
Tal afirmação apoia-se nos seguintes ele­
mentos: a) procura-se levar o proprie­
tário a assumir a responsabilidade pelo 
vínculo empregatício. Isto acaba refle­
tindo na marcha dos processos trabalhis­
tas: inicialmente todas as queixas eram 
encaminhadas contra o empreiteiro, o 
que dificultava a perspectiva de ganho 
por parte do trabalhador: ao perder a 
causa, o empreiteiro não possuía dinhei­
ro nem bens para saldar a dívida, ou, 
quando possuía, arranjava um meio de 
safar-se, passando os bens para outro. 
Através da ação do sindicato, o proprie­
tário passou a ser chamado a integrar o 
processo trabalhista. Isto muda em certo 
sentido a atitude por parte dos proprie­
tários na contratação dos trabalhadores. 

Recorre-se ao empreiteiro enquanto 
aliciador de mão-de-obra, chega-se a ir 

diretamente aos sindicatos para arranjar 
trabalhadores; busca-se firmas empreitei­
ras. Altera-se a posição do empreiteiro, 
ainda que se preserve o seu desempenho 
de uma função do capital; b) não há 
predominância de acordos e grande parte 
das ações são julgadas procedentes. 
Ainda é freqüente a prática de se pro­
mover um "acerto" entre o patrão e o 
empregado, mas há uma série de reco­
mendações que vêm assessorar melhor o 
sindicalizado. 

Um resultado bem sucedido disto é 
o aumento da recusa do trabalhador em 
assinar recibos em branco, prática co­
mum de burla dos direitos trabalhistas. 
Nas regiões em que as lideranças são 
mais hesitantes é comum ocorrer o se­
guinte: o empreiteiro, cumpridor de 
funções do capital, agente do despotismo 
do capitalismo, insiste na prática de fa­
zer os trabalhadores assinarem recibos 
nos quais consta o recebimento fictício 

T A B E L A 1 

PROCESSOS TRABALHISTAS 

Tipo 

Ano 

cartas mandadas aos patrões 
para vir ao sindicato acer­
tar com os empregados. 

homologações processos entrados 
no Forum. 

1974 — 152 155 

1975 105 137 113 

1976 117 186 049 

1977 115 095 038 

1978 128 108 071 
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doso itens prescritos pela legislação. 
Mostrando a eficiência na busca do cum­
primento dos direitos trabalhistas, o sin­
dicato procura, no próprio cotidiano, 
orientar os trabalhadores a respeito da 
forma como devem encaminhar suas re­
lações de trabalho com os fazendeiros, 
usineiros e empreiteiros; c) a taxa de 
sindicalização tem crescido sensivelmen­
te, o que demonstra a eficiência do tra­
balho de mobilização desenvolvido. Esta 
taxa cai na entresafra, o que é explica­
do por ser a maioria do sindicato com­
posta de volantes. Como se trata de um 
sindicato ativo, há um número razoável 
de trabalhadores que, sem ser sócios, 
procuram o sindicato a fim de exporem 
problemas decorrentes da relação de tra­
balho; d) O aumento é mais significativo 
a partir de 1970, o que é explicável pela 
pressão exercida até esta época pelo fa­
zendeiro contra a sindicalização. Além 
disso, havia até 1970, freqüentes denún­
cias à infiltração comunista no sindicato. 
A partir de então, a posição "firme" da 
liderança e o próprio nível de insatisfa­
ção e tensões existentes nas relações de 
trabalho, frutos das contradições presen­
tes no campo, são responsáveis pelo 
maior número de associados. Conse­
qüentemente, aprimora-se o cumprmento 
da legislação trabalhista: exige-se a ano­
tação nas carteiras de trabalho, o não 
desconto dos dias de chuva, o forneci­
mento de duas vias de recibos aos tra­
balhadores, para controle do sindicato. 
E reforça-se o elo entre o trabalhador e 
os sindicatos: "a gente fica presente na 
justiça, porque isto dá força aos tra­
balhadores; o trabalhador não sabe do 
juiz, nem de nada, chega lá, fica cismado 
e tem que falar "cara a cara" com o 
patrão, com o juiz. A gente estando ali 
junto, conversa com ele, instrui ele na­
quilo que é direito e mostra as possíveis 
perguntas que o juiz vai fazer"; e) Como 
conseqüência das afirmações acima, há 

uma tentativa de ser minado o cordão 
umbilical que une a Justiça do Trabalho 
e a prática empresarial. Procura-se, por 
exemplo, redefinir o papel do advogado 
do sindicato. Nesta tentativa, o Presiden­
te do Sindicato de Cravinhos propôs 
uma alternativa interessante: ao invés de 
pagar uma remuneração mensal ao advo­
gado, o próprio salário deste ficaria con­
dicionado à eficiência de sua atuação na 
Justiça do Trabalho, ou seja, passaria a 
receber proporcionalmente às causas jul­
gadas precedentes. Neste sentido, os ho­
norários do processo que a justiça con­
denar seriam recebidos pelo advogado, e, 
através desta negociação, parece ter sido 
estimulado o interesse do advogado em 
lutar para que as ações trabalhistas sejam 
julgadas procedentes; f) Apesar destas 
manifestações de "liderança sindical" 
avançada, verifica-se que é mínima a sin-
dicalizção da mulher, e que a maioria das 
reclamações são ações individuais. No 
caso de serem ações coletivas, a união é 
circunstancial: a junção, na maioria das 
vezes, é proposta no sindicato pela iden­
tificação de "razões" ou pela coincidên­
cia de reclamações do mesmo local de 
trabalho. Há, em caráter excepcional, 
uma ação de 10 mulheres visando à equi­
paração salarial. Em maioria, os pro­
cessos são movidos pelo não pagamento 
do aviso prévio, 13.° salário ou por 
irregularidades no pagamento de férias. 
No caso do volante, procura-se incenti­
var o questionamento das burlas ineren­
tes ao sistema de empreita, em que pode 
efetivamente ser considerado uma das 
mais sérias manifestações de exploração 
da força de trabalho rural. 

Tais considerações nos permitem 
afirmar que o Sindicato de Cravinhos 
procura fazer mais do que funcionar co­
mo um simples mediador burocrático en­
tre trabalhador e Estado através da Jus­
tiça do Trabalho. Para isto contribui o 
fato de desenvolver uma ação quotidiana 
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de "acompanhamento" e de usar uma lin­
guagem identificada com a dos trabalha­
dores para levá-los a sentir com menor 
impotência as "amarras" do poder judi­
ciário. 

A situação de Araraquara apresenta 
características diferentes. A consulta aos 
Boletins Estatísticos referentes às ativi­
dades da Junta Trabalhista no Município 
de Araraquara permitiu-nos estabelecer a 
seguinte seriação de 10 anos no tocante 
às reclamações trabalhistas entradas em 
pauta, à natureza dos processos, às so­
luções obtidas e à discriminação dos re­
clamantes. (Tabela 3). 

A título de complementação, exami­
ne-se a composição do sindicato de Ara­
raquara. (Tabela 5). 

O exame da natureza dos processos 
trabalhistas, a observação do perfil do 
sindicato e do tipo de acompanhamento 

dado aos processos trabalhistas rurais 
— que não chegam a 10% do total das 
reclamações trabalhistas urbanas — le­
va-nos a afirmar o seguinte: 

a) No caso de Araraquara, talvez a 
oscilação em termos de número de sócios 
— diferente do caso de Cravinhos, onde 
há um crescimento progressivo — e, o 
fato de serem maioria os processos ter­
minados em acordos, decorrem da falta 
de uma posição firme da liderança e con­
seqüentemente da não convicção por par­
te do trabalhador, de que o sindicato po­
de assumir uma posição real de defesa 
dos seus direitos. 

b) Conseqüentemente, por falta de 
uma oreintação mais clara, acentua-se a 
dificuldade do trabalhador em compre­
ender a linguagem inistitucionalizada e 
a tramitação legal da Justiça do Trabalho. 

T A B E L A 3 

DISCRIMINAÇÃO DOS R E C L A M A N T E S DOS PROCESSOS 
TRABALHISTAS 

Ano Processos Homens % Mulheres % Menores % Total 

1968 78 209 97,6 5 2.4 — — 214 

1969 61 138 97,8 2 1,4 1 0,8 141 

1970 54 108 77,7 31 22,3 — — 139 

1971 53 110 94,1 6 5,1 1 0,8 117 

1972 48 159 92,0 9 5,2 5 2,8 173 

1973 32 42 66,7 20 31,8 1 1,5 63 

1974 44 218 93,5 11 4,7 4 1,8 233 

1975 41 39 65,0 19 31,6 2 3,4 60 

1976 26 86 82,6 17 16,4 1 1,0 104 

1977 68 103 74,1 30 21,6 6 4,3 139 

V E R T A B E L A 4 
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T A B E L A 5 

NÚMERO DE SÓCIOS DO SINDICATO R U R A L DE A R A R A Q U A R A 

Matrículas 
entrada/ 

saída de 
sócios 

ANO 

Número de matrícula 
(não correspondente ao 
n ° real de sócios) 

Admitidos Demitidos Saldo N.° de 
sócios 

1969 260 

1970 260 355 95 85 10 270 
1971 356 817 461 20 441 711 
1972 818 1331 513 10 503 1214 
1973 1332 1959 627 22 605 1819 
1974 1960 2575 615 1465 - 850 969 
1975 2576 3171 595 276 319 1288 
1976 3172 3683 511 51 460 1748 
1977 3684 4040 356 59 297 2045 

1978 4041 4360 319 67 252 2297 

4448 

c) A freqüência e o número de 
adiamentos revelam bem a inércia da 
superestrutura legal não quebrada pela 
ação sindical. Com isso, os trabalhado­
res acabam confundindo a inércia sub­
jacente à tramitação na Justiça do Traba­
lho e as potencialidades de defesa via 
organização sindical. 

d) Geralmente, as soluções encami­
nham-se no sentido de conciliações. Não 
chega a 10% o índice de processos jul­
gados procedentes, que retratam o caso 
do empregado ter recebido integralmen­
te os seus direitos. 

e) A relação advogados-trabalhado-
res é mantida no plano formal. A orien­
tação do Sindicato está comprometida, de 
certa forma, com a luta pela obtenção 
de acordos e isto coincide com a tenta­
tiva do advogado receber mais rapida­

mente seus honorários. Fazer acordo não 
requer nenhuma exigência maior em 
termos de instruir um processo e de 
acompanhar sua tramitação. Torna-se 
efetivamente a maneira mais rápida de 
completar a formalização das relações 
trabalho-capital. 

f) A liderança no caso de Araraqua­
ra se reduzia à identificação à pessoa do 
primeiro presidente que era "muito 
bom", "tomava conta de tudo", sem 
existir uma organização sindical que sus­
tentasse politicamente as contradições 
entre capital e trabalho. 

Entretanto, não se chega a perce­
ber fraudes e distorções intencionais no 
encaminhamento dos processos traba­
lhistas. Percebe-se a ausência de uma 
ação precisa que obejtivasse "quebrar" a 
sistemática da Justiça do Trabalho. Neste 
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sentido, o trabalhador acaba desacredi­
tando das. potencialidades do sindica­
to defender formal e politicamente seus 
interesses. 

V — O SINDICATO E A POLITICA 
OFICIAL 

Discutiremos a posição dos sindica­
tos diante da proposta governamental de 
organização de Cooperativas de Traba¬
lhadores Rurais, do projeto de extensão 
do FGTS ao trabalhador rural; e, em 
maior profundidade, a relação Sindicato 
Rural x Funrural. 

A . A criação de Cooperativas de 
mão-de-obra 

Nesse caso, o projeto foi avaliado 
criticamente, sob a afirmação de se tra­
tar de uma pseudo solução assistencial 
ao trabalhador volante. O depoimento do 
Presidente do Sindicato Rural de Cravi­
nhos é bem decisivo: "Acho simples­
mente uma demagogia, porque Coopera­
tiva de Trabalhador Volante, com a ter­
ra nas mãos dos proprietários não tem 
condições nenhuma de funcionamento. 
Esta idéia nasceu fraquinha ou talvez até 
morta". 

Uma análise do projeto mostra que 
a maior vantagem na perspectiva do em­
presário, estaria na regularização da 
oferta de mão-de-obra, tanto assim é 
que o projeto nasceu do Sindicato Patro­
nal que teria visto, através das coopera­
tivas, a possibilidade de nivelamento dos 
salários por baixo. Sob o depoimento do 
Sr. Crispim "seria mais assim . . . "prá 
quem não quer fazer aquilo que é preciso, 
então tenta fazer alguma coisa prá dizer 
que tá fazendo", percebe-se a intenção 
dissimulada de adiamento de uma pos­
sível Reforma Agrária e, ainda mais, a 

tentativa de retirar da liderança sindical 
a possibilidade de melhor defesa dos in­
teresses de trabalhador rural, transferindo 
de maneira discutível esta defesa para 
órgãos atrelados ao plano institucional. 

Neste sentido, a formação de coope­
rativas poderia ser encarada como uma 
tentativa de divisão do sindicalismo ru­
ral ou melhor, como a institucionalização 
de uma relação de trabalho em moldes 
que não correspondem aos direitos ad­
quiridos pelos trabalhadores. 

A tentativa de apresentar soluções 
de cima para baixo, além de se mostrar 
incapaz de transformar realmente as re­
lações sociais no meio rural, acaba por 
tolher e/ou inibir as iniciativas de forta­
lecimento das formas de organização sin­
dical. 

B . O projeto de extensão do FGTS ao 
meio rural 

Uma tentativa de enfraquecimento 
sindical poderia também ser vista no 
projeto de extensão do FGTS ao meio 
rural, duramente criticado a nível da 
FETAESP, da CONTAG e contestado 
genericamente pelo movimento sindical. 

"Seria uma desgraça" mesmo por­
que a atual concentração de proprieda­
de fundiária impediria de fato que o 
trabalhador rural pudesse se beneficiar 
dos planos habitacionais do B N H . Se­
gundo o Presidente da FETAESP "onde 
seriam construídas as casas: na proprie­
dade dos fazendeiros ou na periferia da 
cidade, incentivando o êxodo rural?" 
Mais concretamente, a introdução do 
FGTS no meio rural seria um mecanis­
mo para facilitar as dispensas e aumen­
tar o número de trabalhadores volantes. 

Diante de uma idéia aparentemente 
"fora da realidade", detecta-se a intenção 
de assessorar uma prática empresarial 

156 



F E R R A N T E , Vera L . S . B . Aspectos do sindicalismo rural em São Paulo. Perspec­
tivas, São Paulo, 3: 135-164, 1980. 

conveniente aos rumos que vem sendo 
dados ao processo de penetração do ca­
pitalismo no campo. 

Da perspectiva econômica, a exten­
são do FGTS ao campo estimularia a já 
alta rotatividade e mobilidade dos assala­
riados agrícolas temporários. 

Se a experiência do FGTS no meio 
urbano tem mostrado na prática es­
ta rotatividade, as perspectivas abertas 
de haver, a partir da aceleração de dis­
pensas, um aproveitamento racional do 
ângulo do sistema, da abundância do fa­
tor trabalho no mercado, parece-nos que 
o projeto de ampliá-lo ao meio rural 
agravaria um problema já existente. Os 
10 anos de FGTS mostram que sob a 
intensão dissimulada de aperfeiçoamento 
da superestrutura criaram-se condições 
de expansão da taxa de acumulação às 
custas da expropriação da força de traba­
lho, que, sem condições de reivindicar 
politicamente uma participação menos 
excludente no mercado de trabalho, sujei­
ta-se a uma perda progresssiva de seu sa­
lário real, não se beneficiando dos 
aumentos cumulativos frutos de suces­
sivos dissídios coletivos. 

Não são apenas de natureza eco­
nômica as conseqüências da maior rota­
tividade da mão-de-obra, estimulada com 
o FGTS. Em termos políticos, o mesmo 
tem repercussões significativas para a 
conduta reivindicativa e sindical do tra­
balhador. Na medida em que as condi­
ções do mercado de trabalho mostram a 
absorção de uma mão-de-obra mais jo­
vem e com menor grau de sindicalização 
ou habituada a uma prática sindical apo­
lítica, de natureza assistencial, é eviden­
te que o FGTS prejudica a própria or­
ganização do poder de barganha das clas­
ses trabalhadoras. 

Este quadro apresentaria elementos 
agravantes no caso rural, em que o pró­

prio processo de trabalho já apresenta 
elementos de maior fragmentação. Seria 
realmente catastrófica a influência do 
FGTS e retarda ainda mais a já difí­
cil perspectiva de formação de uma lide­
rança rural. 

Há um outro fator que deve ser lem­
brado: se o governo não tem conseguido 
fiscalizar a contento, mesmo no Estado 
de São Paulo, o cumprimento da legis­
lação trabalhista pelos priprietários agrí­
colas, como poderá garantir o reconhe­
cimento do FGTS? Trata-se evidente­
mente de um projeto ideológico e palia­
tivo proposto pelo governo com a inten­
ção de deslocar o eixo dos problemas 
reais do trabalhador rural e pensar em 
pseudo-soluções. Antes de se propor o 
FGTS e casa própria, conviria perguntar 
se o programa habitacional atual do B N H 
é satisfatório ou não, e quais as conse­
qüências de um programa habitacional 
desvinculado de um projeto de Reforma 
Agrária. 

A estinção da estabilidade com a ex­
tensão do FGTS ao meio rural seria, se­
gundo a FETAESP e a CONTAG nociva 
aos interesses do trabalhador. Afirmaram 
em declarações recentes, que até a pro­
posta de solucionar a "questão da ha­
bitação" é paliativa, não representa na­
da . . . " "Programa habitacional sem Re­
forma Agrária? Ê uma protelação, onde 
construir a casa própria? O financiamen­
to da casa popular rural não é idéia nova 
e já foi tentado no Rio Grande do Sul, 
com total insucesso, porque exigiu dos 
minifundiários a hipoteca do seu imóvel, 
sendo rejeitada; além disto, a constru­
ção de agrovilas, núcleos rurais, nos leva 
a temer que se criarão "favelinhas" nas 
fazendas. O Presidente do FETAESP dei­
xou claro que as medidas do governo 
poderão resultar num aumento expres­
sivo do êxodo rural". 
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C . A Relação Funrural x Sindicato 
Rural; a identificação "forjada" 
pelo sistema 

A discussão prática do F U N R U R A L 
leva-noso a propô-lo como um compo­
nente ideológico importante na política 
mantida pelo Estado Brasileiro. Assim é 
que, diante do perigo do êxodo rural e da 
escassez da mão-de-obra no campo, o 
Estado Brasileiro permite determinadas 
concessões no terreno trabalhista — ba­
sicamente 13.° salário, férias — e no 
campo de previdência social, propõe o 
F U N R U R A L , com intenção marcada­
mente política, procurando levar à cons­
ciência dos trabalhadores rurais a acei­
tar a intencionalidade do governo em pro­
mover a integração social e em firmar 
uma política assistencialista, "bem inten­
cionada", deixando como um possível 
não reivindicado, mas facilmente posto 
de lado, o cumprimento das leis traba­
lhistas. 

A partir desta prática e da expres­
são ideológica assumida pela mesma, o 
F U N R U R A L , ainda que indiretamente, 
contribui para que uma parte dos ônus 
trabalhistas que viriam da aplicação da 
legislação trabalhista propriamente dita, 
sse transfiram para os setores mais capi­
talistas da economia, deixando as formas 
de exploração do trabalho vigentes no 
meio rural despidas ou carentes de deter­
minados atributos institucionais — ga­
rantia dos direitos da legislação traba­
lhista — o que permite um barateamento 
da reprodução da força de trabalho e 
um conseqüente aumento na taxa de ex­
ploração. 

Pode-se analisar o F U N R U R A L 
como elemento da supra-estrutura domi­
nante, comprometido ideologicamente 
com a política governamental brasileira 
e com as necessidades de expansão da 
acumulação capitalista na formação so­
cial brasileira. 

A nível do discurso governamental, 
o F U N R U R A L teria apresentado ao ho­
mem do campo possibilidades concretas 
de integração no sistema de previdência 
social, e a divulgação da eficiência de 
seus serviços é feita, direta ou indireta­
mente, para mostrar que seus próprios 
órgãos de classes — sindicatos — po­
deriam ser dispensados, dada a possibi­
lidade do F U N R U R A L desempenhar de 
maneira mais satisfatória, as atribuições 
que eram antes delegadas ao sindicato. A 
intenção política de esvaziamento dos sin­
dicatos foi reconhecida por dirigentes 
sindicais entrevistados e a proposição do 
sindicato como órgão executor de deter­
minados serviços de previdência social, 
interpretada segundo o seu depoimento, 
como parte da "inteligência da máquina 
governamental, disposta a amarrar e con­
trolar a possível área de atuação do Sin­
dicato". 

O levantamento do número de só­
cios do Sindicato Rural de Araraquara 
na última década veio comprovar a hi­
pótese levantada por este trabalho de 
que uma das conseqüências da institui­
ção do F U N R U R A L foi efetivamente 
prejudicial à própria existência dos sin­
dicatos. No ano em que se inicia a exe­
cução dos serviços do F U N R U R A L , o 
sindicato de Araraquara apresenta um 
número de 1.465 demissões, contra 615 
admissões. O déficit de 850, pode bem 
ser visto como um dos indicadores da 
intenção governamental de criar um vín­
culo de dependência entre o trabalhador 
rural e o F U N R U R A L disposto a dete­
riorar ainda mais, a já mutilada prática 
de sindicalização rural. 

Esta questão merece algumas con­
siderações. Primeiro, é evidente que a in­
fluência do F U N R U R A L sobre o sindica­
to rural não pode ser avaliada unicamente 
de uma perspectiva quantitativa, mesmo 
porque, deste ângulo, a influência vai va-
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riar em função da orientação assumida 
pela liderança sindical. No caso de Cra­
vinhos não se constata uma queda do 
número de associados posteriormente à 
criação do F U N R U R A L . 

Segundo depomento do Sr. Crispim, 
Presidente do Sindicato de Cravinhos, o 
" F U N R U R A L interferiu demais na sindi­
calização. Foi um retrocesso muito grande 
que sofreu o sindicalismo porque se não 
houvesse F U N R U R A L , poderia haver 
sindicatos com um número reduzido de 
associados mas que teria legitimidade, o 
trabalhador estaria ali, realmente por 
causa do Sindicato. Agora, como veio este 
convênio com o F U N R U R A L , é comum, 
o trabalhador, principalmente a moça, o 
mocinho querer fazer a carteirinha do 
F U N R U R A L para tratar dos dentes. Ora, 
aqui não existe isso, então a gente explica 
prá eles o que é F U N R U R A L , o que é 
sindicato, para que serve, para que não 
serve . . . Inclusive não estamos admitindo 
associados por admitir. O F U N R U R A L 
cria muita confusão. . . Talvez se a l i ­
derança fosse sólida, a situação seria di­
ferente . . . e o F U N R U R A L poderia 
ser aproveitado como meio. É muito di­
fícil . . . por falta de conhecimento de 
luta que tem o sindicalismo, o que está 
acontecendo é que os sindicatos são aba­
fados pela euforia do assistencialismo. 
Na maioria, os presidentes dizem: você 
entra no sindicato porque vai ter médico, 
dentista; o trabalhador vem e não há 
qualquer conscientização... a gente cos­
tuma mostrar que o sindicalismo é para 
defender os interesses do trabalhador, le­
vá-lo a lutar pelos direitos, por melho­
res condições de vida . . . a assistência é 
um meio, não pode ser um fim". 

Talvez a não interferência do F U N ­
R U R A L no quadro de associados de 
Cravinhos se explique por não estar a l i ­
derança sindical atada exclusivamente às 
amarras do assistencialismo. Neste sen­

tido, poderia ser discutida a hipótese da 
possibilidade do F U N R U R A L se conver­
ter em polo aglutinador de trabalhadores. 

Há entretanto, o risco muito gran­
de de assistirmos a uma aglutinação 
"postiça" que não chega a ter um saldo 
efetivo no trabalho de organização e mo­
bilização de uma base sindical. 

Examine-se a respeito a manifesta­
ção da FETAESP: "— É por causa do 
F U N R U R A L , do assistencialismo que o 
sindicato deixa de ser sindicato, um órgão 
de representação do trabalhador, para ser 
um mini-hospital, impedindo que o diri­
gente sindical passe a ser líder. . . o 
assistencialismo tem causado verdadeiros 
horrores, verdadeiros estragos no interior. 
Há até casos em que o pessoal dos hos­
pitais diz para os trabalhadores — mes­
mo os não sindicalizados — que eles 
devem ser atendidos no sindicato e se o 
sindicato não os atender, é para chamar 
a polícia. São fraturas, casos difíceis pa­
ra hospital e não para ambulatório de 
sindicato. Além do pessoal dos hospitais, 
também o poder econômico procura 
bombardear de todas as formas o movi­
mento de trabalhadores sindicais. O assis­
tencialismo é muito simpático: não briga 
com o patrão nem com o governo. O 
movimento sindical partiu para o cami­
nho mais curto e cômodo que é o assis­
tencialismo. O que estamos fazendo ho­
je? assistencialismo, assistencialismo". 

O problema mais sério é que, ao 
assumir as funções de comitê burocrático 
gratuito da previdência social, o sindi­
cato acaba por receber as críticas contra 
a precariedade da assistência médica e 
odontológica prestada ao trabalhador ru­
ral. A assistência médica e odontológica, 
quando prestada sem reflexão e com to­
da a prioridade é um "mal" que se volta 
contra o Sindicato na medida em que ele 
não se preocupa em reunir subsídios para 
analisar crticamente a prática do FUN-
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R U R A L , e divulgar o resultado deste ba­
lanço aos associados. A tentativa de ana­
lisá-lo criticamente levou-nos a refletir so­
bre o tipo de assistência dada pelo F U N ­
R U R A L e sobre a maneira como a mes­
ma é filtrada pelo sindicato. A reflexão 
permitiu-nos desvendar, por trás das ci­
fras reveladoras da "eficiência" dos ser­
viços, determinados pontos críticos da 
sua prática: 

1. O caráter profundamente patriarcal 
do F U N R U R A L , já que o seu benefício 
— chave — o auxílio aposentadoria — 
cabe, por lei, exclusivamente ao chefe de 
família. 
2. As "barreiras" encontradas na ca­
racterização do trabalhador rural e as 
exigências para a comprovação do pe­
ríodo de carência, já que a concessão de 
benefício-aposentadoria condicionase à 
comprovação da atividade rural nos úl­
timos 3 anos anteriores à data do pedido, 
exigências que se agravam no caso do 
volante diarista, dada à grande mobili­
dade desta mão-de-obra e à dificuldade 
de provar qualquer relação empregatícia. 

3. As "falhas" observadas na cobertura 
que vem sendo dada pelo F U N R U R A L 
aos casos de acidente de trabalho, princi­
palmente em vista da demora enfrenta­
da pelo trabalhador — freqüetemente 
mais de um ano — para receber a resti­
tuição pelos dias em que esteve sem tra­
balhar. Como agravante, o fato deste re­
cebimento ser calculado na base de 75% 
do salário mínimo, o que implica num 
"achatamento" salarial para o trabalha­
dor rural. 

4. As dificuldades em passar pelo "cri­
vo" da perícia médica no caso da tenta­
tiva de obtenção do auxílio aposentado­
ria por invalidez. Além da "demora" do 
processo burocrático — há pedidos de 
aposentadoria de indivíduos que já mor­
reram há tempo transitando pela coorde-

nadoria do F U N R U R A L — há o proble­
ma do médico da perícia das instâncias 
superiores dar o diagnóstico a respeito do 
pedido encaminhado, sem sequer conhe­
cer o paciente, por critérios aleatórios. 
5. As condições de atendimento odon­
tológico, médico-hospitalar diante das 
necessidades reais do trabalhador rural. 
A precariedade constatada explica-se não 
só pelas condições oferecidas pelos con­
vênios — atendimento em enfermarias, 
sem sequer direito à meia-pensão — co­
mo pelas dificuldades de acesso enfren­
tadas pelo trabalhador rural, de ordem 
burocrática — falta de carreira profis­
sional, falta de registro, demora em se 
obter a consulta — e decorrentes da re­
sistência de se conseguir, do patrão, dis­
pensa do serviço para tratamento de 
saúde. 

O desconhecimento da prática do 
F U N R U R A L e o fato da maioria dos as­
sociados se fixarem no caráter assisten-
cialista do sindicato acabam por provo­
car uma identificação entre os dois 
órgãos. Os trabalhadores acham que o 
sindicato não é sindicato, mas F U N R U ­
R A L . Mostram-se confusos diante da 
relação FUNRURAL-Sindicato Rural, 
formalmente reconhecida através de con­
vênios de assistência médica. Jogam tudo 
no Sindicato tanto que, quando vão às 
ruas, não criticam o F U N R U R A L , mas 
a Diretoria do Sindicato. 

Forja-se uma identificação que se é 
desmobilizadora da perspectiva sindical, 
é altamente conveniente aos interesses do 
sistema. 

V I — A R E P R E S E N T A Ç Ã O 
D A PRÁTICA DO SINDI­
CALISMO R U R A L 

Uma pesquisa exploratória realiza­
da na região de Arararqara permite-nos 
traçar hipóteses a respeito da maneira 
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do trabalhador rural vivenciar a organi­
zação sindical. A vinculação do F U N ­
R U R A L à sede do sindicato faz com que 
o trabalhador encare a sua organização 
de classe como uma entidade puramente 
assistencial. O próprio aumento do nú­
mero de sócios pode ser encarado não 
simplesmente como índice de maior vita-
bilidade dos sindicatos na defesa dos in­
teresses dos trabalhadores mas como a 
conseqüência da busca aos caminhos le­
gais prescritos para o acesso à assistên­
cia médica. 

A maioria distorce e confunde a prá­
tica da sindicalização rural, encarando-a 
como um item menos eficiente, da Pre­
vidência Social. O F U N R U R A L é "o 
órgão que dá", o sindicato "cobra uma 
taxa", que acaba por pesar no orçamen­
to mensal. Diante do conjunto de elemen­
tos que mostram o caráter paternalista 
do F U N R U R A L e dos próprios argu­
mentos empregados pelos patrões contra 
a sindicalização, a partir da afirmação de 
que não há necessidade do trabalhador 
se filiar ao sindicato, já que todos os 
benefícios lhe são gratuitamente conce­
didos, o trabalhador, em geral, prefere 
o F U N R U R A L ou acaba por colocar os 
dois órgãos no mesmo "bolo", endere­
çado à prestação de serviços assistenciais. 
Os seguintes depoimentos: "O FUNRU­
R A L cuida do negócio de leis", e o "mé­
dico tem no sindicato", "O sindicato de­
veria por o patrão na lei", mas não tem 
forças", "no F U N R U R A L chega e é 
atendido, no Sindicato tem que esperar", 
"o sindicato cobra para atender, o FUN­
R U R A L é grátis", "a fazenda fala que 
eles não precisam pagar sindicato, tem 
tudo no F U N R U R A L " , "O Sindicato não 
dá aposentadoria, o F U N R U R A L dá" o 
"Sindicato tem advogado, o F U N R U R A L 
não", "o Sindicato dá dentista, o F U N ­
R U R A L dá todas as leis", mos­
tram algumas tentativas — mal ca­

racterizadas — de diferenciação dos dois 
órgãos e reforçam a hipótese deste tra­
balho de que o F U N R U R A L , apresenta­
do e encarado como um órgão apolítico e 
prestação de serviços é na verdade, um 
dos reforços utilizados pelo governo na 
sua prática política de desmobilização. 

Uma parcela significativa da popu­
lação entrevistada desconhece a prática do 
F U N R U R A L , do Sindicato Rural, e a 
área de atuação da legislação trabalhista 
no campo. Talvez isto se explique se 
considerarmos que o trabalhador rural, 
limitado por um mundo de mínimos vi­
tais, não chega a se preocupar realmente 
com a influência que teria o sindicato ou 
a conquista dos direitos trabalhistas, em 
sua vida quotidiana e na sua situação de 
trabalho, mesmo que perceba, de ma­
neira difusa, estar sendo ludibriado para 
não ter acesso à qualquer garantia traba­
lhista. 

Depoimentos colhidos -— dentre os 
quais selecionamos alguns significativos 
— demostram que a falta de consciên­
cia a respeito dos direitos trabalhistas, 
da prática sindical, que, em alguns casos, 
chega a ser vista como privação, e, em 
outro, passa a ser explicada pela inicia­
tiva ou possível deficiência do próprio 
trabalhador rural, a partir de uma situa­
ção idealizada de uma consciência pos­
sível do trabalhador urbano, mistura-se 
muitas vezes a uma descrença diante da 
"eficiência" possível das leis, a uma sen­
sação de impotência diante da concreti-
cidade da ação do sindicato: "Leis? . . . 
Prá que? Pode não ter proveito algum, 
só atrapalham"... " A vida da gente não 
muda com leis, só aumentando o salário 
e baixando os preços", "Não quero mu­
dar nada de lei, não . - . . deixa assim 
mesmo". "Não posso mexer com nada, 
não mando nada e as leis estão acima 
da gente", "ouvi falar do F U N R U R A L , 
mas não tenho idéia firme", "não ter leis 
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é do próprio trabalhador rural . . . é tapa­
do, não fala nada, isso não acontece com 
o urbano, mais sabido, estudado e que 
sabe o que quer", "a situação está cada 
vez pior, a gente não entende nada. . . 
gente fraca tem precisão de leis, não tem 
direção de nada", "o sindicato tem muito 
a ver com a lei", "foi o governo que é 
quem faz as leis, que determina a forma­
ção dos sindicatos, a gente não sabe", "o 
pessoal do campo morre como carneiro, 
de boca calada.. . o pessoal do campo, 
se gritar, a cidade engole"; "os da cida­
de, se o ordenado não dá, fazem gre­
v e . . . a roça não é unida como a cida­
de". 

Quanto a este ultimo aspecto, deve 
ser lembrado o seguinte: há trabalhado­
res que chegam a colocar o sindicato co­
mo representante da coletividade dos 
trabalhadores, apontando a fraqueza do 
órgão como conseqüência da falta de 
união, de solidariedade entre os traba­
lhadores. Na medida em que existe pou­
ca união, os trabalhadores, segundo 
alguns depoimentos, têm um sindicato 
fraco que se limita a exigir o cumprimen­
to das leis, e somente para os que pro­
curam. 

Há trabalhadores que "pagam" o 
sindicato só durante um processo tra­
balhista, deixando de fazê-lo quando o 
seu problema pessoal é resolvido. Impor­
tante que se diga que os trabalhadores 
não chegam a perceber que uma ação 
coletiva poderia interferir no cumprimen­
to dos seus direitos. Tal atomização, ou 
seja, o predomínio de uma prática indi­
vidualista, reflete o próprio processo de 
penetração do capitalismo no campo. As 
condições do trabalho volante, a não 
existência de um vínculo empregatício 
mas estável, a extrema mobilidade desta 
mão-de-obra dificultam a prática sindical 
e a própria atuação das lideranças. 

O sindicato chega a ser concebido 
como elemento de ajuda para o trabalha­

dor, no que representa de amparo legal 
e basicamente no seu potencial de ser­
vir de órgão assistencial. Entretanto, per­
siste um elemento de impotência, nada 
que seja juridicamente cristalizado pode­
ria ser elemento de real mobilização: a 
maior "arma" viria da união entre eles. 
A possibilidade do sindicato atuar como 
liderança nesta união não chega a entrar 
significativamente nas representações do 
trabalhador rural. 

Reforça a idéia da impossibilidade 
da união se realizar o fato de concebe­
rem a legislação trabalhista, o sindicato, 
o F U N R U R A L como tendo sido concebi­
dos pelo governo, exteriormente a sua 
própria ação. Apesar de acreditarem que 
ao governo caberia a aplicação de me­
didas que melhorassem a situação do tra­
balhador rural, encaram com descrença 
a eficácia de sua ação. 

Predomina a caracterização que fa­
zem do governo como um órgão acima 
das classes, e o fato de projetarem a cul­
pa pelas injustiças sofridas, nas pessoas 
mais próximas de sua situação de traba­
lho. Os seguintes depoimentos ilustram a 
situação acima descrita — "o governo 
tá lá longe, nem fica sabendo a agonia 
que estamos passando", "o governo dá, 
os outros t i ram.. . os encarregados e 
fiscais encampam tudo, quem sofre é a 
pobreza",, "o governo sempre ajuda, mas 
não percebe bem como, porque". Res­
salvas à aceitação da imagem do "Esta­
do como um órgão interessado em con­
ceder coisas e mais ao trabalhador 
rural", apareceram, entretanto, com fre­
qüência, em reclamações feitas diante da 
alta dos preços, da deteriorização dos 
salários. 

A esperança alimentada face ao go­
verno parece ser reavivada no caso da 
avaliação da "ajuda" dada pelo FUN­
R U R A L . 
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Segundo a representação dos traba­
lhadores, esta ajuda é benvinda, substi­
tui muitas vezes, com vantagem, o ampa­
ro possível dado pelo sindicato; entretan­
to não chega a eliminar a insatisfação 
que os trabalhadores demonstram com 
suas atuais condições de vida. 

Como reclamações à prática do 
F U N R U R A L , aparecem referências à in­
suficiência do auxílio concedido, à demo­
ra no atendimento médico, ao fato do 
dia da consulta ser geralmente transfe­
rido, não havendo facilidade de se con­
seguir do patrão dispensa do serviço pa­
ra tratamento de saúde. 

Quanto ao sindicato, o desinteresse 
freqüentemente aparece ligado a uma 
reclamação de demora, e diante de uma 
Justiça emperrada, não chegam a colocar 
concretamente a possibilidade de aumen­
tar sua participação nas decisões adota­
das pelo Sindicato. 

A perspectiva de mudança não apa­
rece bem caracterizada. Apesar dela apa­
recer sustentada em princípio, pelas con­
dições péssimas de existência e de tra­
balho, pela referência que chega a ser 
feita à reforma agrária como a condição 
necessária para a melhora da situação 
do trabalhador rural, não chega a ser 
posta concretamente a perspectiva de 
como, através ou não do sindicato, inter­
ferir nesta mudança. Para isto, contri­
buem evidentemente os mecanismos de 
pressão e dominação postos em prática 
pelos proprietários e empreiteiros. A 
ameaça de desemprego, a colocação em 
"gancho", a proibição de subir no ca­

minhão e outras formas de coerção in­
terferem na representação que o traba­
lhador tem de sua incapacidade de se 
organizar coletivamente em torno de 
objetivos comuns e de um projeto de mu­
dança. Não se pretende com esta colo­
cação subestimar o potencial reivindica­
tório do trabalhador rural e afirmar que 
mecanismos de sua organização como 
classe não são historicamente possíveis. 
Os movimentos de parada — referidos 
no caso de Cravinhos — mostram bem 
que o processo de reivindicação no cam­
po ainda é fruto de uma ação fragmen­
tada, sem ser sustentada por uma defi­
nida liderança sindical. Os movimentos 
de Pernambuco representam um avanço 
considerável no quadro dos conflitos so­
ciais rurais. 

Seria um grave equívoco subestimar 
a importância do sindicalismo rural 
paulista a partir de uma comparação com 
o que se passa no Nordeste. 

O rumo das contradições presentes 
no campo, a experiência acumulada nas 
diversas regiões do Estado de São Paulo 
exigem que seja desmistificada a afirma­
ção simplista de que o sindicato é uma 
mera extensão do aparelho de Estado, 
um apêndice necessário do sindicato pa­
tronal. 

Há tentativas de serem rompidos os 
limites corporativos da legislação sindi­
cal e reforçada a função histórica do sin­
dicato, enquanto transmissor coletivo 
das experiências concretas de luta. 
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